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R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON DE AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . DECISÃOHABEAS CORPUS
MONOCRÁTICA QUE NÃO RECONHECEU A ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA IMPUTADA AO AGRAVADO.
RECURSO DA DEFESA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
POSSIBILIDADE. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA.
AUSÊNCIA TOTAL DE PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO.
ÍNFIMO GRAU DE REPROVABILIDADE DO
COMPORTAMNETO. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO
JURÍDICA OCASIONADA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade
penal, observando-se a presença de certos vetores, como (a) a mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento

 (HC 98.152/MG,e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009
2. A reincidência e/ou a reiteração delitiva não constituem óbices
intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a
insignificância da conduta" (HC 198.304-AgR/TO, Relatora Min. Rosa
Weber, 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, DJe 15.02.2022).

(HC n. 711.141/SP, relator Ministro Olindo MenezesPrecedentes. 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).14/6/2022 20/6/2022
3. Hipótese em que, não obstante o histórico criminal do agravado, a
prática ilícita não envolveu nenhuma circunstância qualificadora do
furto, as coisas subtraídas são produtos alimentícios em quantidade
compatível com o consumo familiar, os quais foram restituídos à vítima
e cujo valor é insignificante – menos de 10% do salário mínimo vigente
ao tempo do fato –, motivo pelo qual é viável a aplicação do princípio
da insignificância, com o consequente reconhecimento da atipicidade
material da conduta.
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4. Agravo regimental provido para, com fulcro no art. 386, inciso III, do
Código de Processo Penal, absolver o paciente em relação ao crime de
furto, previsto no art. 155, , do Código Penal, que lhe foi imputadocaput
na Ação Penal n. 0016680-62.2024.8.13.0105.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por maioria, dar provimento ao agravo regimental, nos termos do
voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que lavrará o acórdão.

Votaram vencidos os Srs. Ministros Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS) e Messod Azulay Neto.

Votaram com o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca os Srs. Ministros
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON DE AMORIM contra
decisão monocrática que não conheceu do , no qual buscava ohabeas corpus
reconhecimento da atipicidade da conduta imputada ao agravante com base no princípio
da insignificância.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de
jurisdição, como incurso nas sanções do art. 155, caput, e art. 307, ambos do Código
Penal, às penas de 2 (dois) anos de reclusão e 6 (seis) meses de detenção, em regime
fechado (e- STJ, fl. 45)

A defesa impetrou (e-STJ fls. 2-10), sustentando a atipicidadehabeas corpus  
material da conduta, porquanto foram subtraídos 2 bombons Ferrero Rocher e 4 unidades
de chocolate em barra, avaliados em R$ 119,68. Afirma que se tratou de crime praticado
sem violência ou grave ameaça à pessoa e que o valor dos bens não supera 10% do
salário mínimo vigente à época dos fatos.



Na decisão ora agravada, não conheci do e análise de ofício, habeas corpus 
não visualizei elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade, por entender
que, nada obstante a natureza e o valor dos bens subtraídos - chocolates avaliados em R$
119,68 - o paciente seria contumaz na prática de crimes patrimoniais.  

Inconformada com a decisão monocrática, o impetrante interpôs agravo
regimental, pedindo a retratação ou a submissão de seu recurso ao plenário da Turma.

Nas razões recursais, argumenta que a jurisprudência admite
excepcionalmente a  aplicação do princípio da insignificância em casos de habitualidade
delitiva, quando o valor da res furtiva é inexpressivo, como na hipótese. Requer, ao final
a absolvição do recorrente.

É o relatório.

VOTO-VENCIDO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por 
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 194-199): 

"Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de . Conforme8/4/2024 9/4/2024
relatado, busca-se a absolvição do paciente por atipicidade material da conduta ante a
aplicação do princípio da bagatela. O Tribunal de origem, ao julgar a apelação criminal,
afastou a aplicação do princípio da insignificância, com base nos seguintes fundamentos (e-
STJ, fl. 6):

" (...) Conforme o inquérito policial, o denunciado ingressou no supermercado Big Mais
e, em seguida, subtraiu os produtos descritos (2 unidades de bombom Ferrero Rocher; 4
unidades de chocolate em barra, marca Lacta; e 2 unidades de chocolate em barra, marca
Nestlé), deixando o estabelecimento em posse dos bens sem efetuar o pagamento. Após sair
do supermercado, o denunciado foi abordado pelo Sargento Márcio Rocha, fiscal da loja,
que havia sido informado da conduta do denunciado, flagrado pelo sistema de
videomonitoramento do estabelecimento subtraindo produtos. Ao perceber que seria
abordado, o denunciado empreendeu fuga, portando os bens subtraídos, mas foi perseguido
e detido pelo Sargento Márcio Rocha. A Polícia Militar, acionada para o local da
abordagem, constatou que o denunciado se identificou falsamente como Gabriel Elias de
Carvalho” (ordem 02). (...)



No caso dos autos, o modo como o apelante agiu, tendo subtraído os bens do interior de
um supermercado, local de grande movimentação, afasta, de plano, os requisitos
autorizadores para o reconhecimento da almejada causa supralegal de exclusão da
tipicidade, já que inequívoca a periculosidade social de sua ação, bem como o alto grau de
reprovabilidade do seu comportamento.

 Ademais, da análise da CAC juntada à ordem 04, observo que o réu ostenta condenação
anterior pela prática do crime de roubo (0291679-17.2015.8.13.0105), além de duas
execuções de penas formadas (0565532-07.2017.8.13.0105 e 4400586- 37.2023.8.13.0105),
as quais, consoante consulta ao SEEU (Serviço Eletrônico de Execução Unificado),
verifiquei se tratarem, também, de condenações referentes a crimes de roubo. Não bastasse
tudo isso, o réu ainda possui outras três condenações no Estado do Pará, sendo duas por
crimes de roubo e a terceira pelo delito de homicídio, conforme CAC de ordem 43 e
consulta ao SEEU. Dessa forma, cabalmente demonstrado o desrespeito do acusado às
normas de convivência social e ausência de submissão às autoridades públicas. Portanto,
admitir que a conduta do réu se enquadra nos requisitos objetivos para a aplicação do
princípio da insignificância seria, em outras palavras, afirmar que ela não é relevante para o
Direito Penal, o que é inadmissível." Saliente-se que, quanto à inexpressividade da lesão
jurídica, a jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima
parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição da relevância da
lesão patrimonial. No caso, nada obstante a natureza e o valor dos bens subtraídos - 2
unidades de bombom Ferrero Rocher; 4 unidades de chocolate em barra, marca Lacta e 2
unidades de chocolate em barra, marca Nestlé, avaliados em R$ 119,68 - conforme consta
do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, o paciente seria contumaz na prática de
crimes patrimoniais. Destacou-se no acórdão que "da análise da CAC juntada à ordem 04,
observo que o réu ostenta condenação anterior pela prática do crime de roubo (0291679-
17.2015.8.13.0105), além de duas execuções de penas formadas (0565532-
07.2017.8.13.0105 e 4400586-37.2023.8.13.0105), as quais, consoante consulta ao SEEU
(Serviço Eletrônico de Execução Unificado), verifiquei se tratarem, também, de
condenações referentes a crimes de roubo.

Não bastasse tudo isso, o réu ainda possui outras três condenações no Estado do Pará,
sendo duas por crimes de roubo e a terceira pelo delito de homicídio, conforme CAC de
ordem 43 e consulta ao SEEU." Segundo pacífico entendimento deste Tribunal Superior, o
princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida
recomendável diante das circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na hipótese.

Verifica-se, portanto, que a fundamentação do acórdão está em consonância com a
jurisprudência dessa Corte Superior, não se observando qualquer constrangimento ilegal.
Desse modo, reputo não preenchido o requisito relativo ao reduzido grau de reprovabilidade
do comportamento do paciente, não sendo o caso, portanto, de reconhecimento da
incidência do princípio da bagatela para absolvê-lo em virtude da atipicidade material de
sua conduta.



Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade. Publique-se. Intimem-se."

Como dito na decisão agravada, sedimentou-se a orientação
jurisprudencial, nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, de que a incidência do
princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) mínima
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c)
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n.º 221.999/RS, DJe 
, estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio10/12/2015

da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a
medida é socialmente recomendável.

No caso, não se verifica o reduzidíssimo grau de reprovabilidade
do comportamento do agente, apesar de o valor da (R$ 119,68)  ser inferior a res furtiva 
10% do salário mínimo à data do fato ocorrido em 2024.

Isso porque, conforme se extrai da certidão de antecedentes criminais, o
agravado é multirreincidente na prática de delitos patrimoniais, com cinco condenações
por roubos, além de uma condenação por homicídio. 

Esse histórico demonstra não apenas uma reiteração criminosa, mas uma
orientação de vida marcada pela delinquência, afastando qualquer ideia de reduzida
reprovabilidade.

Esta egrégia Corte Superior tem entendido não ser socialmente recomendável
a aplicação do princípio da insignificância em casos como o presente. Confira-se:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO SIMPLES. REINCIDÊNCIA. VALOR DO BEM FURTADO.
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n.º 221.999/RS, de minha
relatoria, DJe , estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do10/12/2015
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação
que a medida é socialmente recomendável.



2. A jurisprudência se firmou no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da
insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% do
salário mínimo vigente à época dos fatos.

3. Agravo regimental im provido.

(AgRg no AREsp n. 2.678.439/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/12/2024 17/12/2024

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA E FURTO QUALIFICADO. REGIME PRISIONAL MENOS
GRAVOSO E SUBSTITIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, pleiteando absolvição pela atipicidade material da conduta, com base no princípio
da insignificância.

2. Os agravantes são reincidentes em crimes patrimoniais, e o furto foi qualificado por
meio de escalada e rompimento de obstáculo.

3. A Corte de origem negou a aplicação do princípio da insignificância, considerando a
reincidência específica e a maior reprovabilidade da conduta.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência específica e a qualificação
do furto por escalada e rompimento de obstáculo impedem a aplicação do princípio da
insignificância.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ estabelece que o princípio da insignificância pode ser
afastado em casos de reincidência específica e furto qualificado.

6. A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui motivo suficiente para a
aplicação do princípio da insignificância.

7. A ausência de laudo de avaliação impede a verificação da pequena monta dos bens
furtados, requisito indispensável para a aplicação do princípio da insignificância.

8. A defesa inovou ao requerer a fixação de regime menos gravoso e a conversão da pena
corporal em restritiva de direitos, o que não se admite, em virtude da preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo improvido.



Tese de julgamento: "1. A reincidência específica e a qualificação do furto por escalada e
rompimento de obstáculo afastam a aplicação do princípio da insignificância. 2. A
restituição imediata e integral do bem furtado não é suficiente para a aplicação do princípio
da insignificância. 3. A ausência de laudo de avaliação impede a verificação da pequena
monta dos bens furtados, requisito para a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; CP, art. 155, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 926.575/DF, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 10.10.2024; STJ, AgRg no HC 882.046/SC, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 3.10.2024; STJ, AgRg no HC 899.516/SC, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 10.6.2024.

(AgRg no HC n. 986.356/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)6/5/2025 12/5/2025

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, por ser substitutivo de recurso próprio, em razão de condenação por furto de
6 pares de brincos de bijuteria, avaliados em R$ 30,00.

2. O Tribunal de origem manteve a condenação com base na reincidência em crimes
patrimoniais e na habitualidade delitiva do agravante, afastando a aplicação do princípio da
insignificância.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de fundamentação apta a
afastar a aplicação do princípio da insignificância no caso de furto de baixo valor, cometido
por réu reincidente e com habitualidade delitiva, configura ilegalidade flagrante que
justifique a concessão de habeas corpus.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera a reincidência e a
habitualidade delitiva como obstáculos iniciais à aplicação do princípio da insignificância,
salvo em casos excepcionais.

5. A decisão agravada não apresenta ilegalidade flagrante ou teratologia que justifique a
concessão da ordem de ofício, conforme o § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.



6. A manutenção da condenação pelo Tribunal de origem foi fundamentada em
elementos concretos, como a reincidência e a habitualidade delitiva, que exigem
reprovabilidade estatal diferenciada.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais
à aplicação do princípio da insignificância.

2. A ausência de ilegalidade flagrante ou teratologia no acórdão impugnado não justifica
a concessão de habeas corpus de ofício."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, caput;

Código Penal, art. 69; Código de Processo Penal, art. 654, § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 821.197/SC, Min. Joel Ilan Paciornik,12/12/2023
Quinta Turma, DJe .30/8/2023

(AgRg no HC n. 989.931/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)6/5/2025 13/5/2025

Por essas razões, conclui-se que o recurso deixa de apresentar argumentos 
novos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão pela qual nego
provimento ao agravo regimental.

É o voto.



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 985680 - MG (2025/0070650-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : EDSON DE AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . DECISÃOHABEAS CORPUS
MONOCRÁTICA QUE NÃO RECONHECEU A ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA IMPUTADA AO AGRAVADO.
RECURSO DA DEFESA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
POSSIBILIDADE. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA.
AUSÊNCIA TOTAL DE PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO.
ÍNFIMO GRAU DE REPROVABILIDADE DO
COMPORTAMNETO. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO
JURÍDICA OCASIONADA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade
penal, observando-se a presença de certos vetores, como (a) a mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento

 (HC 98.152/MG,e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009
2. A reincidência e/ou a reiteração delitiva não constituem óbices
intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a
insignificância da conduta" (HC 198.304-AgR/TO, Relatora Min. Rosa
Weber, 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, DJe 15.02.2022).

(HC n. 711.141/SP, relator Ministro Olindo MenezesPrecedentes. 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).14/6/2022 20/6/2022
3. Hipótese em que, não obstante o histórico criminal do agravado, a
prática ilícita não envolveu nenhuma circunstância qualificadora do
furto, as coisas subtraídas são produtos alimentícios em quantidade
compatível com o consumo familiar, os quais foram restituídos à vítima
e cujo valor é insignificante – menos de 10% do salário mínimo vigente
ao tempo do fato –, motivo pelo qual é viável a aplicação do princípio
da insignificância, com o consequente reconhecimento da atipicidade
material da conduta.
4. Agravo regimental provido para, com fulcro no art. 386, inciso III, do
Código de Processo Penal, absolver o paciente em relação ao crime de
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furto, previsto no art. 155, , do Código Penal, que lhe foi imputadocaput
na Ação Penal n. 0016680-62.2024.8.13.0105.

 
 

VOTO-VENCEDOR

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de
Minas Gerais (e-STJ fls. 207/216) contra decisão monocrática da lavra do eminente
relator, Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado do TJRS), que
não conheceu do (e-STJ fls. 194/199).habeas corpus 

Submetido o recurso a julgamento da Quinta Turma desta Corte, o eminente
relator negou-lhe provimento.

O relator considera que a reiteração delitiva do agravado, evidenciada pela
reincidência, afasta a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância no caso
concreto.

Entretanto, peço vênia para divergir.

Com efeito, a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da
intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos de interpretação restrita do
tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado
dar margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer
de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, incentivando, por certo,
condutas que atentem contra a ordem social.

Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de 
certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do

 (HC 98.152/MG,comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009

Nessa esteira, a Terceira Seção desta Corte, ao firmar seu entendimento sobre
a matéria, consignou, ainda, que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo, excepcionalmente, quando tal medida se
apresente recomendável, diante das circunstâncias concretas do caso. Isso porque o
referido princípio não objetiva resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas,
pois comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando
transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a característica da
ausência de tipicidade material e devem se sujeitar aos rigores do Direito Penal.
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Nesse contexto, tem-se que a lesão econômica é apenas um dos vetores a ser
analisado para se aferir a possibilidade de incidência do princípio da insignificância.
Dessarte, não é suficiente, apenas, se tratar de bens avaliados em valor inferior a 10% do
salário mínimo,  usualmente adotado pela jurisprudência desta Corte comoquantum
parâmetro para a incidência do princípio da bagatela, porquanto não se trata de requisito
isolado, o qual deve ser analisado em conjunto com as demais particularidades do caso
concreto, observando-se, sempre, a presença dos vetores acima expostos.

E, na hipótese dos autos, o agravado está sendo processado pela prática do
crime de furto simples ante a subtração de dois bombons e seis barras de chocolate, os
quais foram avaliados em R$ 119,68, sendo negada a aplicação do princípio da
insignificância apenas pelo fato de ele possuir condenações anteriores (e-STJ fls. 64/76).

Entretanto, a reincidência e/ou a reiteração delitiva não constituem óbices
intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a insignificância da
conduta" (HC 198.304-AgR/TO, Relatora Min. Rosa Weber, 1ª Turma do Supremo

(HC n. 711.141/SP, relator MinistroTribunal Federal, DJe 15.02.2022). Precedentes. 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).14/6/2022 20/6/2022

E, no caso, não obstante o histórico criminal do agravado, a prática ilícita não
envolveu nenhuma circunstância qualificadora do furto, as coisas subtraídas são produtos
alimentícios em quantidade compatível com o consumo familiar, os quais foram
restituídos à vítima e cujo valor é insignificante – menos de 10% do salário mínimo
vigente ao tempo do fato –, motivo pelo qual é viável a aplicação do princípio da
insignificância, com o consequente reconhecimento da atipicidade material da conduta.

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES.
ALIMENTOS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. BENS DE BAIXO VALOR.
RESTITUIÇÃO À VITIMA. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade
da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro
CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009
2. Em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação do princípio da
insignificância, a despeito de ser o acusado reincidente.
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3. No caso dos autos, apesar da reincidência do paciente, verifico que há
circunstâncias excepcionais que autorizam a aplicação do princípio da
insignificância, tais como a natureza e o reduzido valor dos bens subtraídos
(alimentos avaliados em R$ 122,00), a devolução dos itens à vítima, além dos
antecedentes do paciente, conjuntura que admite a aplicação excepcional do
princípio da bagatela.
4. Agravo improvido. (AgRg no HC n. 752.239/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/8/2022 8/8/2022
 
HABEAS CORPUS. FURTO. ITENS ALIMENTÍCIOS. VALOR
EQUIVALENTE A 3,7% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA
DO FATO (2017). RES FURTIVA INTEGRALMENTE RESTITUÍDA.
REITERAÇÃO DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. PARTICULARIDADES DO
CASO CONCRETO. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA E
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA PROVOCADA. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial de que a incidência do princípio
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação;
c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Hipótese em que o valor da res furtiva (R$ 35,09) - consubstanciada em
gênero alimentício (11 barras de chocolate) -, equivale a 3,7% do salário
mínimo vigente à época dos fatos, em crime perpetrado contra
estabelecimento comercial de porte nacional, com restituição integral dos
bens, não se justificando tão gravosa resposta penal do Estado, haja vista a
irrisória lesão ao bem jurídico tutelado.
3. "A reincidência e/ou a reiteração delitiva não constituem óbices
intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a
insignificância da conduta" (HC 198.304-AgR/TO, Relatora Min. Rosa
Weber, 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, DJe 15.02.2022).
Precedentes.
4. Habeas corpus concedido para absolver o paciente da prática do delito de
furto, porquanto evidenciada a atipicidade material da conduta. (HC n.
711.141/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)14/6/2022 20/6/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO. PEQUENO VALOR. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS. AÇÕES
PENAIS EM CURSO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA.
AGRAVO PROVIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a
mínima ofensividade da conduta do agente;
nenhuma periculosidade social da ação; o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica
provocada.
2. A despeito da vivência delitiva da ré, o pequeno valor dos produtos
alimentícios subtraídos de supermercado, pouco superior a 10% do salário
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mínimo vigente à época dos fatos, restituídos ao estabelecimento comercial,
permite a incidência do princípio da insignificância, pois nenhum interesse
social existe na onerosa intervenção estatal.
3. Agravo regimental provido para reconhecer a incidência do princípio da
insignificância, absolvendo a agravante da imputação do art. 155, caput, do
CP. (AgRg no AREsp n. 1.495.244/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)26/11/2019 3/12/2019
 

Ante o exposto, peço vênia ao eminente relator para provimento ao agravodar 
regimental interposto pela defesa para, com fulcro no art. 386, inciso III, do Código de
Processo Penal, absolver o paciente em relação ao crime de furto, previsto no art. 155, 

, do Código Penal, que lhe foi imputado na Ação Penal n. 0016680-caput
62.2024.8.13.0105.

É o voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0070650-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 985.680 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00166806220248130105  10000244615233001  166806220248130105

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Relator para Acórdão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : EDSON DE AMORIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON DE AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que lavrará o acórdão."

Votaram vencidos os Srs. Ministros Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS) e Messod Azulay Neto. 

Votaram com o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik.

C5426051550=440=485074@ 2025/0070650-4  -  HC 985680   Petição : 2025/0034492-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49486655 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 13/08/2025 14:06:18
Código de Controle do Documento: 610595E7-3F2B-4866-B73B-8367EDA40585


